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PROGRAMA:
1. Instrumentos Legislativos Introdutórios de Normas Tributárias
    Leis,  Decretos-Legislativos  que  aprovam  Tratados  e  Convenções 
Internacionais, Decretos e Normas Complementares.

2. Leis
    Constituição, Emendas Constitucionais, Lei Complementar, Lei Delegada, 
Lei Ordinária, \medida Provisória, Resolução do Senado Federal.

3. Decretos-Legislativos que aprovam Tratados e Convenções Internacionais
    Decretos-Legislativos,  Hierarquia,  Ingresso  das  normas  no  nosso 
ordenamento.

4. Decretos
    Competência  Regulamentar,  Espécies  de  Regulamentos,  Funções  do 
Regulamento,  Eficácia  Regulamentar,  Referenda  Ministerial,  Inexistência  de 
Regulamento  Autônomo,  Dever  de  Regulamentar,  Indelegabilidade 
Regulamentar, Deveres Instrumentais Tributários, Consolidação da Legislação 
Tributária, Faculdade de Alteração de Alíquotas.

5. Normas Complementares
    Atos  Administrativos  Normativos,  Decisões  de Jurisdição Administrativa, 
Usos e Costumes, Convênios Internos.

METODOLOGIA/PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS:
Seminários, estudos de textos, exposições, aulas expositivas, debates, leituras 
orientadas etc.

AVALIAÇÃO:
Serão  aplicadas  provas  escritas  bimestrais,  com  matéria  cumulativa, 
compostas  de  questões  objetivas  e  discursivas,  correspondentes  a  70% 
(setenta  por  cento)  da  avaliação.  Serão  também  aplicados  diversos  testes 
específicos (objetivos ou discursivos, individuais ou coletivos etc), ao longo da 
cada  bimestre,  correspondentes  aos  demais  30%  (trinta  por  cento)  da 
avaliação.

OBJETIVO(S):



A partir  do  programa  da  disciplina,  desenvolvido  de  conformidade  com  os 
procedimentos didáticos mencionados, o aluno deverá ser capaz de:
a) Identificar os instrumentos legislativos que introduzem normas tributárias no 
ordenamento; 
b) Estabelecer as espécies legislativas que se enquadram na noção ampla de 
“lei”, identificando-lhes as respectivas características;  
c)  Caracterizar  os  Tratados  e  Convenções  Internacionais,  bem  como  os 
decretos-leis que os aprovam, estabelecendo adequadamente a sua posição 
hierárquica;  
d) Identificar os decretos, bem como as normas que lhes são pertinentes;
e) Apontar as normas complementares da legislação tributária, assim como as 
regras que lhes são respectivamente aplicáveis.
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